PARECER Nº 2, DE 2007

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROCESSO RGL 1714/2006


Cidadãos do Município de Ilha Solteira, senhores Cilso Panin e João Luiz Andrade Neto, encaminharam ofícios ao Presidente desta Assembléia Legislativa solicitando a apresentação de projeto de lei que objetive a concessão de passe livre às pessoas carentes portadoras de deficiências.


A requerimento do Senhor Presidente desta Comissão, foram tais documentações autuadas para apreciação deste órgão técnico, nos termos do § 11, do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

           Designado que fomos para relatar a matéria, verificamos  preliminarmente que a isenção tarifária nos transportes públicos coletivos de responsabilidade do Estado é regulada pela Lei Complementar nº 666, de 1991, que garante a gratuidade nos transportes públicos urbanos para os idosos com mais de 65 anos e para as pessoas com deficiência e um acompanhante. 

          No âmbito metropolitano, a Resolução Conjunta SS/STM nº4 de 2004, inclui, além das deficiências caracterizadas pelo Código Internacional de Doenças – CID, as Doenças Orgânicas Debilitantes, desde que sua gravidade comprometa a capacidade de trabalho de seus portadores.

           Além de tais diplomas, tramitam nesta Casa vários projetos de lei que tratam do assunto, dentre os quais destacamos: PL 276/03,  PL 117/02, PL 724/01,  511/01 e PL 399/01, que se encontram Prontos para a Ordem do Dia.


Em face de todo o exposto que demonstra que o pleito consubstanciado no processo em apreço, de inegável mérito e interesse público, já está contemplado através das proposituras acima mencionadas, nosso parecer é pelo arquivamento do presente.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Valdomiro Lopes – Presidente

Valdomiro Lopes – Eli Corrêa Filho – João Caramez – Antonio Mentor – Vicente Cândido.
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